
PODER, 
/\~II\ JUI~ICIARIO 
~ ►- DE ALAGOAS 

TERMO DE ADESÃO N° /201.9 II® ,. 
MUNICIPIO DE TEOTONIO VILELA AO CONVENTO N° 004 
/201.9, CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTI~A DE 
ALAGOAS E A PREFEITURA. MUNICIPAL DE 
PIRAN~I[AS/AL.(P]ftOCESSON°201911462) 

O MUNICIPIO DE TEOTONIO VILELA, com sede na Rua Vereador Manoel Firmino, 134-Centro, 

neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. JOÃO JOSÉ PEREIRA FILHO, RESOLVE, por meio do 

presente instrumento, aderir ao Convênio n. 004/2019, celebrado entre o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DE ALAGOAS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/AL ao "Processo 

Ele~rónico" e aos "Serviços do Portal SA.Ì", incluindo a comunicação eletrônica de Atos Processuais e o 

chamado Peticionamento Eletrônico. Especificamente, acomunicação destes Atos e Peticionamento 

Eletrônico poderão ocorrer também através de I~í~ebServices, seguindo regras e especificações constantes 

no Padrão de Integração do Poder Judiciário do Estado de Alagoas. 

Em consonância ao disposto na Cláusula Vigësinºa Primeira do Convênio n° 0 0 4 /2019, a publicação 

do extrato do Termo de Adesão será efetuada até o quinto dia útil do mês subsequente ao da assinatura, 

para ocorrer no prazo de 20(vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Iei 

n.8.666/93. 

A vigcncia do presente Termo de Adesão está condicionada à observância do prazo de vigência do 

referido Convênio. 

E, por estarem de pleno acordo, os partícipes assinam o presente termo de adesão, para que produza 
efeitos jurídicos e legais. 

Maceió, de de 201 

—~ 

Des. TUTMÉS AIRAN DE ~ ~ ~UER~UE MEL 
Presidente do Tribunal d- stiça do Estado de Ala 

Pr' Biro Convenente 

~~~ JOÃO JOS ~ ,=.^~'-.~ • FILI-TO 
o do M ~;~~~ T eotônio Vilela/AL 

onvenente 
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CONVÊNIO N° QD~j /2019-TJ/AL 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
TRIBUNAL DÉ JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS E s1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/AL, TENDO 
POR OBJETO A ADESÃO AO PROCESSO ELETR©NICO" 
E AOS "SERVIÇOS DO PORTAL SAJ. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS, pessoa jurídica de direito público 
interna, CNPJ n° 12.473.062/000108, estabelecido na Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 319, 

Centro, Maceió/AL, neste ato representado por seu Desembargador Presidente, TUTM>S ALRAN 

DE ALBUQUERQUE MELO, no uso das atribuições conferidas pela Lei Estadual 6.564 de OS de 

Janeiro de 2005, ora denominado Primeira convenente, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRANHAS/AL, CNPJ n° .12.225.546/OOI-20, estabelecido na Praça Dr. Itabira de Brito, n°04, 

Centro Histórico, CEP:57460-000 neste ato representado por sua prefeita, a Sra. MARHSTELA 

SENA ÁiAS, CPF N° 317.401.624-04, ora denominado segunda convenente, resolvem firmar o 

presente Convênio, mediante as cláusulas e condições ajustadas, conforme consta no processo 

acbninistrativo n° 2018/14317, e cláusulas e condições abaixo estabelecidas: 

DO OBdIÈTÓ 

Cláusula primeira. Par meio do presente Terno de Convênio, as Partes visam a adesào da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P112ANT3,A5lAL ao "Processo Eletrônico" e aos "Serviços do 

Portal SAJ", incluindo a comunicação eletrânica de Atos Processuais e o chamado Peticionamento 

Eletrônico. Especificámente, acomunicação destes Atas e Peticionamento Eletrónico poderão 

ocorrer também através de WebSer7~ices, seguindo regras e espeéificações constantes na Padrão de 

Integração do Poder Judiciário do Estado de Alagoas. 

Cláusula Segirnda. Este Convênio estabelece 'o Padrão de Tntegração do Poder Judiciário do 

Estada de Alagoas e a forma de sua atualizaçâo, estipulando os parâmetros de interoperabilidade 

entre os sistemas de informação dos Convenentes por meio de um conjunto padronizado de 

interfaces de conexão e serviços recíprocos. 
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Cláusula Terceira, O presente Convênio abrange todas as Comarcas do Estado, inclusive as 

competências Cíveis, Penais e da Execução Fiscal do Estado de Alagoas, de acordo com as etapas a 

serem estipuladas neste convênio, conforme implementação do Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas, que poderá ser alterado mediante necessidade do setor responsável do Tribunal de Justiça 

do Estado de Alagoas, 

Cláusula Quarta. Este Convênio não afetará quaisquer direitos relativos á propriedade intelectual 

dos materiais sojtwares utilizados pelos convenentes, bem assim fica estabelecido que a 

responsabílidadepeia manutenção dos serviços web no que tange aos seus respectivos sistemas é de 

inteira responsabilidade dos convenentes. 

Cláusula Quinta. A troca de dados através dos Servos do Portal E-SAJ pode ser referente a 

processos fisicos convertidos ém eletrônicos, ou originariamente eletrônicos e sua efetivação por 

meia eletrônico não onera qualquer das partes. 

Cláusula Séxta. O Peticionamenta Eletrônico engloba o encaminhamento eleü'ônico de petições 

iniciais e intennediárias e documentos (art. 10 da Lei n° 11.419/2006), ressalvado o disposto: o no 

art. 3 I , § 5° da mesma lei. . 

Cláusula Sétima. A Comunicação Eletrônica de Atos Processuais compreende a citação, notitïcação 

e intimação por .meio eletrônico dos convenentes, as quais serão feitas nas termos da Jei processual 

civil e da Lei n° i 1.419/Ofi. 

Parágrafo Única. As intimações eletrônicas, inclusive da Fazenda Pública, consideram-se pessoais 

para todos os efeitos legais e dispensam publicação etn Diário Oficial convencional e/ou eletrônico. 

Cláusula Oitava. O presente ,Termo, para os fins do art. 5° da Lei 11.419/2006, cadastra o 

Convenente para o Portal de Comunicação Eletrônica de Atos Processuais do Poder Judiciário. No 

âmbito da cada Comarca a efetiva liberação do serviço dependerá da implementação sistema E-S~'~ J 

peto Tribunal de Justiça de Alagoas. í-~ 
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Cláusula Nona. Restando indisponível o Sistema do Judiciário (Pw•tal e SAJ) poderão incidir, 

conforme o caso, o disposto no art. 9°, § 2° e no art. 10, § 2° da Lei n° 71.41912006. 

Cláusula Décima. O presente convênio autoriza, em havendo interesse, a adesão de Outros Órgãos 

e ;✓ntes, mediante a assinatura de termo de adesão específico, constante no "Termo de Adesão". 

dispensada a anuëncia do Segundo Convenente, hipótese em que o Aderente assumirá as mesmas 

obrigações previstas nas cláusulas obrigacionais do presente instrumento. 

DA ESPECIJFICAÇÃO TÉCNICA 

Cláusula Décima. Para garantir a segurança das informações transitadas, estipulam-se a utilização 

de protocolos criptografados, de técnicas de assinatura digital e protocolização digita] de 

documentos; respeitados os critérios de integridade, -autenticidade, não repúdio e irretroatividade, 

tudo em conformidade com a Lei n° 11.419/2006 e com a Medida Provisória n° 2.20012 de 24-8-

2001. - - 

Parágrafo Único. A autenticidade è integridade das atos e peças processuais deverão ser garantidas 

por sistema de segurança eletrônica, mediante uso de certificação digital (iCP-Brasil}, tipo A3, em 

que as partes convenentes ficam, desde já, obrigadas a adquirir. 

Cláusula Décima Primeira. A atualização da especificação técnica da estrutura (versões), enquanto 

meros desdobramentos do ora ~pactuadó, dispãnsa a formulação de termo aditivo ao convënio, 

ressalvada que de fornia alguma a presente exceção pode implicar em alteração dos parâmetros de 

segurança. objeto da cláusula décima sem pactuação de ferino aditivo. 

DAS GBRIIGAÇ~ES 

Os convenentes assumem as seguintes responsabilidades: 

Cláusula Décima Segunda. Designar cada quai um Coordenador/Administrador das ações 

decorrentes do presente Convênio, cabendo-lhes acompanhar, gerenciar a sua execução, administrar 

o portal, bem como dirimir dúvidas ou prestar informações. 

Cláusula Décima Terceira. Disponibilizar suporte de primeiro nível (help derk) aos seus usuários. ~. 

SIO 
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Parágrafo Único. As díividas dos usuários convenentes que não puderem ser sanadas pelo 

coordenador/administrador designado, serão encaminhadas a empresa responsável pela suporte 

(Softplan), via meio eletrônico, conforme disciplinado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas. 

Cláusula Décima Quarta. Cumprir fielmente as regras ajustadas consensuahnente por meio do 

presente Convênio. 

Cláusula Décima Quinta. Buscar permanente racionalização do trabalho, inclusive por meio de 

soluções que permitam a padronização dos expedientes. 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Cláusula Décima Sextá. Sãó atribuições do P®DER 3UIDflCIÁ.RIO -TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DOESTADO DE ALAGOAS: 

I — Examinar e responder as sugestões dos convenentes no sentido de atualizações ou 

desenvolvimento de novas funcionalidades; 

II — Manter as condições técnico-operacionais necessárias à firoca das informações que trata 

este Convênio, comun.icándo pronta e formalmente qualquer hiato na prestação dos serviços, 

inclusive para os fins do art. 10, §2°,'da Lei n° l 1: 4(9/2006. 

Cláusula Décima Sétima. A PREFEITURA li~flUNICIPAL DE PIRANHAS/AL terá como 

atribuiçào exclusiva a promoção de meios necessários à correta adequação ao Padrão do Arquivo de 

importação dos Usuários do Portal E-SAJ. 

Cláusula Décima Oitava. São atribuições de todos convenentes: 

] -Formular sugestões de atualizações ou desenvolvimento dc novas funcionalidades no Porza/ 

eSAJ,• . 

II - Manter as condições técnico-operacionais necessárias a troca de informações que trata este 

acordo; 
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IiI - Promover o cadastramento de seus usuários, bem como disponibilizar, quando necessário, 

equipe para a participação de cursos e atualizações inerentes ao bom e coneto fimcionamento do 

sisteuta; 

1V - Disponibilizar equipamento de infonnátìca necessário ao suporte de seus usuários na utilização 

do sistema. 

DO GESTOR 

Cláusula Décima Nona. O Gestor deste Convênio será o Diretor de Informática do Poder 

Judiciário -Tribunal De Justiça, que poderá designar servidor do quadro funcional para arrxiliá-lo 

nas funções de .fiscal do Convênio, nos termos do artigo 67 da Leí n° 8.666/1993. 

D®S RECYIlì505.

Cláusula Vigésima. As despesas decorrentes do objeto do presente Convënio, cmzcernentes a 

instalação e ao funcionamento, correrão à conta de dotações próprias de cada participe, conforme as 

responsábilidades de cada um, assumidas neste termo. Não haverá qualquer transferência de 

> recursos entre os convenentes. 

DA VIGÊNCIA, DA 12ESI7LYÇÃ0 E DA DENÚNCIA 

Cláusula Vigìsïrria Primeïra. Este Convênio terá vigência por 6Q (sessenta) meses, a.partir da data 
de sua publicação no Diário da Justiça Eletrónico. 

Parágrafo Prïmeiro. A publicação do extrato do Termo de Adesão será efetuada até o quinto dia útìt 

do mês subsequente aa da assinatura, para acorrer no praza de 20(vinte) dias daquela data, nos 

termos do parágrafo ïmico do art. 6] da lei n.8.666/93. 

Parágrafo Segundo. Os convenentes poderão, a qualquer tempo, resilir o presente Convënio 

mediante denúncia, por escrito, com antecedëncia mínima de 30 (trinta) dias, pelo não cumprimento 

de qualquer de suas cláusulas, pela falta de interesse de qualquer das partes na sua manutenção, ,pnr 

mútuo acordo, por força de Sei que o torne material ou formalmente impraticável. 

~--
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Parágrafo Terceiro. A vigëncia dos Termos de Adesão está condicionada à observância do prazo de 

vigëncia do presente Convênio. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

Cláusula Vigésima Segunda. O presente Convênio rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 

11.419, de 19-12-2006, na Lei n° 8.666, de 21-6-1993,~pelos preceitos do direito publico e pelas 

disposições de direito privado correlatas. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo petos 

convenentes mediante aditamento, e a luz das referidas leis, recorrendo-se a analogia, aos costumes 

e aos princípios de direito. 

Cláusula Vigésima Terceira. Todos os avisos, comunicações e notificações inerentes a este acordo 

serão feitas por escrito, preferencialmente por documento eletrônico. 

DO FORO 
Cláusula Vigésima Quarta. Fica estabelecido o foro da comarca da Capital do Estado de Alagoas 

para dirimir éventuais questões oriundas da execução deste Convênio. 

DA PUBLICAÇÃO 

Cláusula Vigésima Quinta. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas fica responsável pela 

publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas, do presente Convênio, nos terntos do art. 61, 

parágrafo unieo, da Lei n° 8.666/1993. 11(¡,1

Máceió, 2 ~ de 

sio 

~Nfl~ de2019. 
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es TUTMÉ A R~AN DE ALBUQU QUE MïGL® 
Presidente do Tribunal de Justiç dP Alagnac 

Primeiro Convenente 

.--,- .. , 
T/ ~ 

I2IS1'EE~1 SEIVA DIIAS 
Prefeita do Município de Piranhas/AL 

Testemunhas: 
1 ~. CPF n°. 

a 

z° CPF n°. 

sio 
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PLANO DE TRABALHO 
I -DADOS CADASTRAIS 

Primeiro Convcnente 
Órgào: Tribuna] de Jastíça do Estado de Alagoas C.G.C. 12.473.062/0001-OS 
Endereço: Praça Marechal Deodoroz3T9, 

U.F.: AL 
Centro 

Cidade: Maceí6 C.E.P. 
57A20-919 

DDD/Telcfone 
(82)4009-3100 

FAX 
{82)4009-3187 

E.A. 
Estadual 

Nome do Responsável: 
7'UTMÉ5 AIRAN D.E ALBUQUERQUE, MELO 

C.P.F. 

C.T./Órgào 
Expedidor 

Carga: 
Desemba~ador 

Função: 
Presidente 

Matrícula 

Endereço: Praça Marechal Deodoro, 319-Centra C.E.P.5 7020-9 1 9 

Segundo Convcnente 
PREFEITURAMUNiC7PALDEPIRANHASlAL CNPJ/C.P.F.n°: 12.225.546/001-20 

Nomè do Responsável 
MARISTELA SENA D1AS 

Função; Prefeita 

CT/Órgão Expedidor n°. Matrícula: 

Endereço: 
Praça Dr. llabira de Brila, n°04, Centro Histórico, CEP:57460-000 

Estado: 
AL 

2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Tílulo do Projeto: Período de Execnçâo 

Acesso ao SAJ pela PREFEITUR.~ 1bIUNICYPAL DElnício / /20i9 Término: / /2024 

PIRANHAS/AL ' 
Identificaçâo do Objeto: 

Tem por objeto u cooperação mútua por meio de convênio realizado e»tre o Tribuna] de Justiça do Estado de 
Alagoas e a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/AL, visando a adesão ao "Processo Eletrônico" e aos 
"Serviços do Portal E-SAJ':, incluindo a comunicação eletrônica de Atos Processuais e o chamado Peticionamento 
Eletrônico. Espccificamcntq acomunicação destes Atos e Peticionamento Eletrônico poderão ocorrer também 
através de fYebSen~iees, seguindo regras e especificações constantes no Padrão de Iniegmção do Poder Judiciário do 
Estado dc Alagoas 
Justificativa da Proposição: Justifica-se o presente projeto em face da necessidade de utilização do sistema SAJ 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHASlAL, para possibilitar o peticionamento eletrônico por parte 
dos membros daquele órgão, haja vista que, com a Resolução n. 6, de 23 de fevereiro de 2016, toda peticionarncnto 
junto ao Poder Judiciário do Estado de Alagoas deve ser realizado através do sistema SAJ- Sistema de Automação 
do .Ivdiciário. , 
Metas 
• possibilidade de peticionamento, comunicações, e consultas através do sistema SAJ. 

• gerenciamento dc um único sistema processual eletrônico por este Tribunal de Justiça de Alagoas 

/.1, 
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DAS RESPONSABILIDADES DOS CONVENENTES: 
3 - Os couvenentes assumem as seguintes responsabilidades: 

a) Designar cada qual um Coordenador/Administrador das ações decorrentes do presente Convênio, cabendo-lhes 
acompanha , gerenciar a sua execução, administrar o portal, bem como dirimir dúvidas on prestar infotmaçòes. 
b) Dispmtibilizar suporte de primeiro nível (hetp desb) aos seus usuários. 
c) Cumprir fielmente as regras ajustadas conseusualmente por meio do presente Convênio. 
d) buscar permanente racionalìzaçào do trabalho, inclusive por meio de soluções que permitam a padronizaçâo dos 
expedientes. 

TI -São atribuições do PODER JiJDIClÁRiO -TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS: 
a) Exatninar e responder as sugestões dos Convenentes no sentido de atualizações ou desenvolvimenio de novas 
fitncionalidadcs; 
h) Manter as condições técnico-operacionais necessárias à troca das informações que trata este Conv@nio, 
comunicando pronta e formalmente qualquer hiato na prestação dos serviços, inclusive para os fins do art. 10, {t2°, 
da Lei n° I L419/2006. 
c) Scrá atribuição exclusiva da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/AL, terá como atribuição exclusiva 
a promoção de meios necessários à correta adequação ao Padrão do Arquivo de importaçàe dos Usuários do Portal 
E-SAJ. 

4 —DESPESAS DO PROJETO 
Nào haverá transferéncia de recursos pelas partes convenentes 

5 —CsESTORES DO PROJETO 
O Gestor deste Convênio será o Diretor de Jnfotmática do Poder Judiciário -Tribunal De Justiça, que poderá designar 
servidor do quadro funcional para auxilíá-lo nas funções de fiscal do Convènio, nos termos do artigo 67 da Lei n" 
8.66611993. 

6 -APROVAÇÃO PELOS CONVENENTES 
Aprovado. 

~cetol~AL, ~` dc v 

Des. TUTMÉS AIRAN ]DE ALBUQ 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 

" "~"' Ptimeirõ Cõnveriente "' 

MARISTELA SENATIïAS 
Prefeita do Município dcPiranhas/AL 

Segundo Convenente 
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CooMenadora do NfJUS 

Dra, Poliatta de Andrede de Souza 

Defensora Pública Estadual 

Membro Suplente 

Dr. Gullhertne Emmanuel Lanzillotti 

Procurador do Município da Maceió 

Membro Tdular 

Dr. Roddgo Palácio 

Procuradordo Estado de Alagoas 

Membro Titular 
r 

Or. Paulo de Castro Cotti Nelo 

Procurador Chefe da AdvocaciaGerel da União em Alagoas 

Membro 7ttular 

Dr. Jesonias da Silva 

Presidente do Conselho Estadual da Saúde 

Membro Tdular 

Dr. Carlos Humberto Casado de Lie 

CoordenadorGe21 do Núcleo Estadual do Ministedo da Saúde em Alagoas 

Membro Titular 

Dr. Georges Basile Christoupolus 

Cwnfenador do DSgV-Membro 

Dr. Fernando (talo Cémare de Castro 

Coordenadorda Assessoria Técnica da SMS 

Subdireção Geref 

SUBDIREÇA6GERAL 

Processo Administ2tivo n° 2018f14317 
Assunto: Formalização de Convénio- E.SAJ 

DESPACHO 

Considerando as dòcumantações constantes no Processo Administ2ãvo em epfgrete,hem como o Despacho GPAPJ n° 1129/2018, 
emanado no Processo n° 2018113984, a celebração do Tenno de Convãnic n° 004/2019, entre este Tdbunal de Justiça de Alagoas e 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/AL, tendo par objeto a adesão ao "Processo Elelrónico" e aos °Serviços do Portal SAJ", 
incluindo a momunicação eletrbnica de Atos Processuais e o chamado Peticionamanto Eletrbnlmo. Espec~camente, a wmunlcação 
destes Atos e Peticionamenlo Eletrãnico poderão owrrer também através de WebServiws, Seguindo regras e especi8caçães constantes 
no Padrãa de Integração do Poder Judiáádo do Estado da Alagoas. O prazo de vigéncia do presente termo de Convénio será de 60 
(sessenta) meses, montados a partir da sua publicação. 

À Subdireção-Geral para as devidas pmvidénGas. 

Mawló, 22 da janelre da 2019 

Des. TUTMÉS AIRAN DE ALBUQUERQUE MELO 
Presidente do Tribunal de Justiçado Estado de Alagoas. 

SUBDIREÇÃO-GRAL 

SUMULA DO TERMO DE CONVÉNIO n° 004/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2018/14317). 

DAS PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA lb ESTADO OE ALAGOAS E O MUNIC(P7O DE PIRANHAS/AL. 

Puhllcaçào Ofidal do 7ri61ma1 de Justiça do Esfado deAlagoas -Lei Federal n° 11.419166, art 4° 
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DO OBJETO: Por melo do presente Tenno de Convénio, as Partes visam a adesão da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS/ 
AL ao 'Processo Eletrõnico' e aos "Serviços do Portal SAJ", incluindo a comunicação etefrônica de Atos Processuais e o chamado 
Peticionamanto Eletrônico. Especlficomente, a comunlceção destes Atos e Peticionamento E{etr6nico poderão ocorrer também abavés 
de WebServices, seguindo regras e espec~caçôes constantes no Padrão de Integraçáo do Poder Judiciário do Estado de Alagoas. 

DO ONUS: As despesas decorrentes do obJeto do presente Convénio, wncementes a instalação e ao funcionamento, correrão á 
conta de dotações própdas de cada participe, conforme as responsabilidades datada um, assumidas neste ienno. Não haverá qualquer 
tmnsferència de recursos entre os convenentes. 

DA VIGENCIA: Este Convénio lerá vigéncia par 60 (sessenta) meses, a partir da data de sua publicação no Diária da Justiça 
Eletrônico. 

DO FDRO: Fica estabeleàdo o (oro da comarca da Capital do Estado de~Alagoas para dirimir eventuais questões oriundas da 
execução deste Convénio. 

Maceió, 22 de Janeiro de 2018. 

Des. TUTMÉSAIRAN DEALBUQUERQUE MELD 
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas 
Pdmeiro Canvenente 

MARISTELA SENA DIAS 
Prefeita do Munlcfplo de Piranhas/AL 
Segundo Convenenta 

SUBDIREÇAO-GERAL 

Processo Administmtivo n° 2017!9053 

SÚMULA DO PRIMEIRO TERMO DEAPOSTILAMENTO HARP N° 05612018. 

O TRIBUNAL DE JUST[ÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, drgão pOblico lntegmnte do Poder Judiàário de Alagoas, Inscrito 
no Cadastra Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministédo da Fazenda sob o n. 12.473.0 6210 0 01-0 8, com sede na Peça Marechal 
Deodoro da Fonseca, n° 319, Centro, Maceió-AL, neste ato representado pelo Exmo, Desembargador Presidente TUTMÉSAIRAN DE 
ALBUQUERQUE MELO, com a intervanléncia do FUNDO ESPECIAL DE MObERNIZAÇAO DO PODER JUDICIÁRIO -FUNJURIS, 
órgão autônomo vinculado ao Poder Judiciáno, {nscdto no CNPJ sob n° 01.700.776/0001-87, estabelecido no Prétlìo Avezo I do Tribunal 
de Justiça, representado neste ato pelo Juiz de Direito Presidente da Comissão Gestora Dr. Maurfào César Bréda Filho, resolvem 
apostilar a ARP n° 056/2018, celebrada com a empresa MONTAGEM ELETRICA E SERVIÇOS DE URBANI2'AÇÃO LTDA, lendo em 
vista o que consta do Processo Admtnislmtivo n° 2017/9053. 

O presente apostilamento visa a corrigira Cláusula Segunda Do Valo, em razão de ecoo material que Indicou o valor total referente 
ao item 37 como sendo R$ 864,00 (oitocentos e sessenta e quatro reais), quando deveda ser R$ 2.536,00 (dais mil e quinhentos e trinta 
e oito reais), já que o valor unitário é R$ 282,00 (duzentos e oitenta e dois reais) e foì solicitado o quantitativo de 9 (nove) unidades. O 
valor total de ata passará de R$ 38.981,00 (viola e oito mil e novecentos e oitenta e um reais) para R$ 40.656,00 (quatro mil e seiscentos 
e ànquenta e cinco reais). 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições iniàalmente celebradas. 

Maceió, 22 dajaneiro de 2019. 

Des. TUTMES AIRAN DEALBUQUEROUE MELO 
Presidente do Tdbunal da Justiçado Estado de Alagoas 

MAUR(CIO CÉSAR BREDA FILHO 
Juiz Presidenta da Comissão Gaslom do FUNJURIS 
INTERVENIENTE 

SUBDIREÇAO GERAL 

Processo Administmtivo n° 201 819 5 2 7 
Assunto: Celebração de Ata de Registro de Preços Aquisição de géneros allmenticios. 

DESPACHO 

Considerando a documentação no Processo Adminisimtvo em epígrafe, AUTORIZO a celebração de Atas de Registro de Preços 
n° 004/2019 e 00512019, oriundas do Pregao Elevónico n° O5V2018, corroboradas pelo Parecer GpAPJ n° 228/2018 da Procuredode 
Adminisirativa desta Sodal(cio, relativas á aqufsiçéo de géneros allmentfcias, com as empresas: 

- V. T. A. MACHADO DE ARRUbA EIRELI, arrematante do Lote I, no valor global estimado de R$ 39.725,00 (cinta e nova mil, 
setecentos e vinte e ànco reais); 

- NOR7SUL COMERCIAL LTDA, arematante dos Lates II e III, no valor global estimatlo de R$ 21.23A,00 (vinte e um mil, duzentos 

e tdnta e quatro reais); 

No ato da assinatura, é indispensável a apresentação das certitlões negativas de débitos devidamente atualizadas, declaração que 
comprove a inexisténcia de vínculo dos membros da contratada com este Tdbunal, que evidenàe a pratica de nepotismo, vedadas pelas 

PuhGcação Oflciat doTnbunal de Justiça do Estado de Alagoas -Lei Federal n° 11.419106, art.4° 


